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i1	 C	 Rubrica

MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANUTAMENTO1

i 	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTPTUINTES

Processo ng 10.850-001.483/89-71

Sessão de ::	 09 de junho de 1992	 ACORDA° Nq 201-68.127
Recurso np::	 84.874
Recorrente::	 DESTILARIA sno FRANCISCO LTDA.
Recorrida :;	 DRF EM 3A0 JOSE DO RIO PRETO -SP

,
PIS -FATURAMENTO - OMISSA° DE RECEITA- Importa na
presunção de que essa	 receitas omitidas dos
registros	 fiscais	 'I' C3 l'' a in	 5 Il. b t. I" . e't :i. das	 da
contribui0(o. Recurso a que se nega provimento.

I
,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por DESTILARIA sno FRANCISCO LTDA.

,
, ACORDAM os Membros da Primeira C:Mara do Segundo

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente, j ustificadamente, o Conselheiro
DOMINGOS ALFFH COIFNCa DA SILVA NETO.

,

Sala d.:, s 3e's3es, em 09 de junho de l992.

'	 0	 -

101:1:::1'........1 	 I.:.:ÁF.,-.x:-.1::::ip, 	 ri:	 c,2,s-T-Ro - Presidente

' i	 - - VÁlelf .---	 ,,
SERGO	 -.:JJMES	 W.:Ainc".-J	 - Relator

/

	* (.. 1TONIO C...0'..' TUAA:....S CAMARGO	 Procurador -Repre -_

si:.:?I'l 1...Et r1.1...c.:.	 d .:":"I.	 1::. a""
zenda Nacional

VISTA EM SESSAD 'DEI
3 NEW 1992

,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LI NO
DE A7EVI-OU MESQUITA, HENRIQUE NEVES DA SILVA, SELMA SANTOS
SALOMAO aii:MS7CZAK, ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO E ARISTOFANES
FONTOURA DE HOLANDA.

HR/MAPS	 *VISTA em 13/11/92, ã Procuradora da Fazenda Nacional,
Dr. Maíra SouzadaVeiga, ex-vi da Portaria PGFN n9_ 656, retificada
no DO de 17/11/92.
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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEjAMENTO
SEGUNDO CONSELHO DE CONTPTMENTES

Processo no 10.850-001.483/89-71

Recurso No g	84.874
Acorda.° No g	201-68.127
Recorrente::	 DESTILARIA SA0 FRANCISCO LTDA.

RELATORIO

Segundo o Auto de Infra0o de fls. 10 e anexos que
o	 instruem,	 foi constatado, em exame	 fiscal	 junto	 ao	 I

estabelecimento da empresa em referencia, ora Recorrente, omissao
Ide receita operacionais de seus registros fiscais e contábeis e, I

por conseqüencia, a falta de recolhimento da contribuiçao por ela 	 I
devida ao PIS no montante de Cr$ 178,97, equivalente a 41-,60

IBTNFs. Referida cm :1. 	 caracterizaria-se porg

a) empréstimo em dinheiro efetuado à Empresa pelo 	 Iisócio Francisco Roberto de Rezende Junqueira, no dia 01/07/84, no 	 I
montante de Cr$ 19.000.000.00 (expressa° monetária à época), sem 	 i

1
Ique a origem e a efetividade de entrega do numerário ficasse	 i

1

comprovada com documentaçab hábilg	 I
I
I

b) vendas sem emissao de documentos fiscais, no 	 I
valor de Cr$ 4.701.438,00 (expressa° monetária à época) apuradas 	 1

Ipelo Fisco Estadual, conforme AIIM n2 088881, lavrado em 9.05.85g	 1
I

c) compras efetuadas no mes de junho de 1984 no
montante de Cr$ 263.950,00 (valor monetário â época) sem que
fossem efetuados os registros fiscal e contábil, conforme apt.u ... ,mlo !
pelo Fisco Estadual pelo AIIM no 0695573, de 29.09.85.

I

Intimada	 a recolher dita quantia, 	 corrigida	 I

monetariamente, acrescida de juros de mora e da multa de 20%, a
Autuada apresentou a impugnacao de fl. 15, alegando que "As
exigencias feitas neste processo sao decorrentes das exigencias
em cri ri. 	 no Processo n2 10.850-001.484/89-34 que exigiu IPI
da impugnante e no qual foram apresentadas as razffe .,.. cuja cÓpia
encontra-se em anexo, integrando a presente :i. cri As fls.
17/21 estao anexas cópias reprográficas das mencionadas razffes de
defesa, nas quais é alegado, em sinteseg

- a omiss'ão de receita foi presumida, 	 por	 i
hipóteses baseadas em fatos circunstanciaisg

- a Empresa entrega a totalidade de sua produçao à
Cooperativa de Produtores de Cana e Álcool de Sao Paulo, da qual
é a .,.,2.óciada, para comercializaçao, nos moldes do Estatuto.

- assim, n'ão pode a Recorrente comercializar

2
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Serviço Público Federal
Processo no	 10.850.001.483/89-71

I	 Acárd2Co	 ng	 201-68.127
p

qualquer parcela de sua produção e, conseqüentemente, não tem
como realizar receitas que possam ser omitidas.

- o empréstimo realizado pelo sócio, foi realiadoI	 ,,
no dia 12 de julho de 1984, dois dias após o inicio das
atividades, que se dera no dia 28 de junho de 1984u portanto, não
havia qualquer produção, quando do empréstimo, e pois, não havia
qualquer receita que pudesse ser omitidau

,
.	 - o suprimento em tela tornara-se necessário, eis ,p	 que a parcela inicial do capital integralizado mostrara-se

	

insuficiente para cobrir as despesas de instalação, pelo que o 	 .
sócio Francisco Roberto de Rezende Junqueira teve de socorrer a '

. Empresa	 com recur .:,:.o	 particulares, correspondentes 	 a	 uma	 ,,integralização inicial de capitaig essa integralização fora
registrada a crédito do referido ,,,.ócio, porquanto os demais

	

sócios não tinham condiçes de proceder á integralizacão do	 !
capital da -.oriedadeg

,
- no que concerne às omissbes constantes de Auto

de Infração instauradas pelo Fisco Estadual, a defedente se,
conformou com esses Autos de Infracão, realizando o pagamento, ,
isto co deve ao fato de que essas exigOncias eram inferiores ao
custo que decorreria de impugná -las.

O autuante, apresentou a Informacão Fiscal de
23, á guisa de contestação á mencionada defesa. Nessa informação
reporta-se à que apresentara ne administrativo relativo ao IPT
instaurado em razão dos mesmos fatos que alicerçam a presente
exigÊncia (cópia reprográfica de fls. 20/31).

,
A autol-idade singular pela decisão de fls. 32/33,

,	 manteve a exigOncia fiscal, ao fundamento::

"Considerando que o decidido no 	 processo
matriz IPI quanto à matéria, que por sua natureza,,
acarreta tributação reflexa, faz coisa julgada, no
mesmo grau de jurisdição, em relacão aos processos
decorrentesg

Considerando	 que a decisão proferida	 no
processo matriz no 10850-001.484/89-34, foi no
sentido	 de	 manutenção integral	 do	 crédito
tributário".

Cientificada dessa decisão, a Recorrente vem,
tempestivamente, a este Conselho, em grau de recurso, com as
razes de fls. 37, anexando às fls. 38/00 cópia reprográfica das
oferecidas no citado administrativo relativo á exigencia de IPI,
identic........,. ..'ás da focalizada impugnação.,

,
E o relatório. \
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Serviço Püblico Federal
1	 , Processo no • 10.850-001.483/89-71

Acárd'ão no	 201-68.127

VOTO DO CONSELHEIRO -RELATOR 5::;ERGIO GOMES VELLOSO

Este Colegiado, nesta mesma Sesso apreciou o
Recurso no 84.874, relativo à determina0o e exigoncia do IPI
tendo por base os mesmos fatos que fundamentam o presente feito,,
isto é, as omisses de receitas .1.pontadas na denuncia fiscal de
fls.	 10.

Este Colegiado firmou o entendimento de que os
suprimentos de caixa, por sócio da Empresa, em que nãO há prova
da efetiva entrada na Empresa do suprimento, a esse titulo, e da
origem do dinheiro suprido, pressupffe -si ..., que, na verdade, ele
exterioriza	 receitas operacionais subtraidas dos	 registros, fiscais. No que concerne às receitas omitidas apuradas pelo Fisco 	 i
Estadual, as provas anexadas aos autos no citado administrativo, 	 1

,	 Irelativo ao IPI, convencem-me da efetiva omisso de receitas.

A omisso de receitas em foco dos registros
fiscais autoriza a presunco de que essas receitas foram também
excluídas da base de cálculo da contribuicão ao PIS.

So e,,..1 . As raz'des que me levam a negar provimento
ao recurso.

i

Sala da-p 	de junho de 1992

---
,	 SEM',•OMES VELLOSO

,
I•

,
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